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EMENTA:  AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO  E  REMESSA
NECESSÁRIA. OBRIGAÇÃO  DE FAZER.REJEIÇÃO DA  PRELIMINAR DE
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD  CAUSAM.  MÉRITO.  VIOLAÇÃO  AO
PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES E DA CLÁUSULA DA RESERVA
DO POSSÍVEL.  INOCORRÊNCIA.   FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO.
DEVER DO ESTADO. DIREITO À SAÚDE. GARANTIA CONSTITUCIONAL.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO. MONOCRÁTICA  ESTEADA  EM
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ E DESTE TRIBUNAL. RECURSO.
POSSIBILIDADE  DE  SUBSTITUIÇÃO  DA MEDICAÇÃO  PRESCRITA POR
OUTRA DE IGUAL EFICÁCIA E MESMO PRINCÍPIO ATIVO. MATÉRIA NÃO
DEDUZIDA  NA  CONTESTAÇÃO. CONFIGURAÇÃO  DE  INOVAÇÃO
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. SEGUIMENTO NEGADO, NOS TERMOS
DO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

A apresentação de  matéria  em sede  de  recurso,  não suscitada  perante  o  juiz  de
primeiro grau, configura inovação recursal, não podendo ser apreciada em segundo
grau, sob pena incorrer em supressão de instância.

Vistos etc.

O  Estado  da  Paraíba interpôs  Agravo  Interno  contra  a  Decisão
Monocrática, f. 83/84, que negou seguimento à Remessa Necessária e à Apelação
por ele  interposta  contra  a Sentença do Juízo da 2ª  Vara da Fazenda Pública da
Comarca de Campina Grande, prolatada nos autos da Ação de Obrigação de Fazer
em face dele ajuizada por  Terezinha Ermina da Cruz,  que julgou procedente o
pedido,  condenando  o  Agravante  a  fornecer  fitas  reagentes  para  glicosímetro  –
ACCU  CHEK  ACTIVE  e  os  medicamentos  LEVEMIR,  NOVORAPID  e
MILGAMMA, conforme a prescrição médica de f.  09/12, pelo tempo necessário
para o tratamento da enfermidade que acomete a Autora/Agravada.

Em suas razões, f. 87/92, limitou-se a alegar a possibilidade de substituição
dos  medicamentos  pleiteados  por  outros  disponibilizados  na  rede  pública  que
tenham a mesma eficácia e sejam menos onerosos ao erário.



Pugnou  pela  reconsideração  da  Decisão  agravada  ou,  não  sendo  este  o
entendimento,  pelo  provimento  do  Agravo  Interno  para  que  fosse  dado  regular
seguimento à Apelação. 

É o relatório.

O  Agravante  limitou-se  a  defender  a  possibilidade  de  substituição  dos
medicamentos  pleiteados  pela  Agravada  por  outros  de  igual  eficácia  e  mesmo
princípio ativo, matéria esta que não foi sustentada na Contestação, f. 30/45 ou na
Apelação, f. 60/75.

Segundo o  art.  300,  do  Código  de  Processo  Civil,  o  réu  deve  alegar  na
contestação toda a matéria de defesa, sob pena de preclusão consumativa, e o art.
517 do mesmo diploma legal  admite  apenas  em caráter  excepcional  a  inovação
recursal, caso o recorrente comprove que deixou de apresentar o argumento naquela
oportunidade por motivo de força maior, não sendo esta a hipótese dos autos.

Configurada  a  inovação  recursal,  consubstanciado  no  entendimento
jurisprudencial  deste Tribunal de Justiça1, nego seguimento ao Agravo Interno,
nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

Publique-se. Intime-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 21 de agosto de 2014.

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

1“PRELIMINAR  ARGUIDA  PELO  MINISTÉRIO  PÚBLICO.  INOVAÇÃO  RECURSAL.
ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE DANO MATERIAL NÃO SUSCITADA EM SEDE DE
CONTESTAÇÃO. PRECLUSÃO. ACOLHIMENTO DA PREFACIAL. Descabida a apreciação,
em sede de apelação, de matéria não suscitada quando do oferecimento da defesa, tratando-se,
pois,  de  inovação  recursal,  o  que  é  vedado  pelo  ordenamento  jurídico. [...]  (TJPB,  AC
200.2007.022300-9/001, Terceira Câmara Cível, Rel. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos, DJPB
07/02/2012, pág. 9). 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.
Conhecimento  apenas  quanto  ao  prejuízo  extrapatrimonial  […]  (TJPB,  AC  0025472-
93.2000.815.0011,  Primeira  Câmara  Especializada  Cível,  Rel.  Des.  José  Ricardo  Porto,  DJPB
17/02/2014, Pág. 11).

APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  NULIDADE  DE  ATO  ADMINISTRATIVO  C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  INFRAÇÃO  DE  TRÂNSITO.  MULTA.
IMPROCEDÊNCIA.  INOVAÇÃO  DE  TESE  RECURSAL.  IMPOSSIBILIDADE.
MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA.  NÃO  CONHECIMENTO  DO  APELO.  Alegando  a  parte
recorrente matéria não suscitada nem debatida na instância primeva, não deve ser conhecida a
questão pela instância superior, pois consubstancia-se em inovação recursal. O §1º do art. 515 do
código de processo civil delimita a extensão da análise dos recursos, ao estabelecer que somente é
devolvido ao tribunal as questões suscitadas e discutidas no processo (TJPB, AC 001.2009.022.837-
8/001, Segunda Câmara Especializada Cível,  Rel.  Des.  Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, DJPB
17/10/2013, Pág. 9).


